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§ 4o O resultado da conta de que trata o caput será apurado,
anualmente, pela ELETROBRÁS, devendo a apuração do re-
sultado do ano de competência estar concluída até o dia 20 de
abril do ano seguinte.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 16. ...................................................................................

...........................................................................................................

Parágrafo único. Para fins de incorporação do saldo da conta
no cálculo da tarifa de repasse de potência, a ANEEL poderá
utilizar estimativa, elaborada com base em saldo parcial cons-
tatado em 31 de outubro de cada ano, sem prejuízo de posterior
ajuste." (NR)

"Art. 17. A ELETROBRÁS deverá informar à ANEEL, até o
dia 25 de abril de cada ano, o resultado da conta Comercialização
da Energia Elétrica de ITAIPU do ano anterior." (NR)

Art. 2o O Capítulo II do Título III do Decreto no 4.550, de
2002, passa a vigorar acrescido dos seguintes artigos:

"Art. 12-A. O diferencial referido no inciso VI do art. 2o será
apurado no fechamento de cada exercício pela ELETROBRÁS e
incluído na tarifa de repasse aos concessionários de energia elé-
trica da potência contratada de ITAIPU, nos anos subseqüentes ao
da assinatura dos instrumentos contratuais que contemplem a
efetivação das negociações de que tratam os arts. 1o e 2o da Lei
no 11.480, de 2007.

§ 1o A parcela do diferencial a ser incluída na tarifa de
repasse, a cada ano, será obtida pela diferença positiva entre os
fluxos financeiros anuais decorrentes da aplicação das condições
originais estabelecidas nos contratos de financiamentos firmados
entre a ELETROBRÁS e ITAIPU e daquelas obtidas a partir de
seus aditivos, celebrados de acordo com os arts. 1o e 2o da Lei no

11.480, de 2007.

§ 2o Para cálculo da parcela referida no § 1o, caso os índices
definitivos ainda não sejam conhecidos no momento do esta-
belecimento da tarifa de repasse, serão utilizados os índices e
valores adotados pela ITAIPU para a determinação do seu or-
çamento anual.

§ 3o A parcela a que se refere o § 1o constituirá crédito da
ELETROBRÁS e do Tesouro Nacional e será distribuído pro-
porcionalmente entre ambos, de modo a manter, no mínimo,
noventa e quatro por cento do fluxo de recebimentos do Tesouro
Nacional decorrente da aplicação do fator anual de reajuste, pre-
visto originalmente nos contratos de cessão de créditos entre a
ELETROBRÁS e a UNIÃO, conforme disposto no parágrafo
único do art. 2o da Lei no 11.480, de 2007.

§ 4o Eventual saldo do ativo regulatório remanescente após a
quitação dos contratos de financiamento que lhe deram origem,
decorrente da utilização de índices e valores provisórios, será
integralmente amortizado pela sua inclusão na tarifa de repasse
do exercício imediatamente posterior.

§ 5o A metodologia para o cálculo da parcela referida no §
1o, do diferencial e do ativo regulatório, definidos, respectiva-
mente, nos incisos VI e VII do art. 2o será estabelecida em
portaria interministerial específica dos Ministros de Estado da
Fazenda e de Minas e Energia.

§ 6o Os valores da parcela referida no § 1o, do diferencial e
da realização do ativo regulatório, definidos, respectivamente,
nos incisos VI e VII do art. 2o serão estabelecidos em portaria
interministerial específica dos Ministros de Estado da Fazenda e
de Minas e Energia e publicados até o dia 10 de novembro de
cada ano.

§ 7o Extraordinariamente, o prazo referido no § 6o não se
aplica aos valores que serão definidos em portaria interministerial
específica, a ser publicada no exercício de 2007.

§ 8o Caso a diferença mencionada no § 1o seja negativa, a
parcela do diferencial a ser incluída na tarifa de repasse cor-
responderá a zero.

Art. 12-B. O ativo regulatório corresponderá à diferença en-
tre a variação dos saldos devedores e a variação dos fluxos
financeiros anuais obtida com a aplicação das condições originais
estabelecidas nos contratos de financiamentos firmados entre a
ELETROBRÁS e ITAIPU e daquelas obtidas a partir de seus
aditivos, celebrados de acordo com os arts. 1o e 2o da Lei no

11.480, de 2007.

Art. 12-C. Fica assegurada à ELETROBRÁS, anualmente, o
reconhecimento ao crédito decorrente do ativo regulatório.

Art. 12-D. Fica assegurado à ELETROBRÁS a realização do
ativo regulatório mediante inclusão na tarifa de repasse de ITAI-
PU, independentemente do prazo de vigência dos contratos de
financiamento celebrados entre a ELETROBRÁS e ITAIPU, e
correspondente cessão de créditos para o Tesouro Nacional.

Art. 12-E. Para efeito de registro contábil, os créditos re-
conhecidos à ELETROBRÁS, nos termos deste Decreto, como
ativo regulatório, serão atualizados, anualmente, observado o re-
gime contábil da competência, com base na taxa média de venda
calculada pelo Banco Central do Brasil, no dia útil imediatamente
anterior ao do encerramento do exercício, e disponível no SIS-
BACEN Transação PTAX800, opção 5, Cotações para Conta-
bilidade, ou outra que venha a ser fixada pelas autoridades mo-
netárias brasileiras." (NR)

Art. 3o O Capítulo III do Título III do Decreto no 4.550, de 2002,
passa a denominar-se "Do MRE e do Relacionamento com a CCEE".

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de novembro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Nelson José Hubner Moreira

(*) Republicado por ter saído com incorreção no DOU de 23.11.2007,
Seção 1.
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DECRETO No- 6.272, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2007

Dispõe sobre as competências, a compo-
sição e o funcionamento do Conselho Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal - CONSEA.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e
tendo em vista o disposto na Lei no 11.346, de 15 de setembro de 2006,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA

Art. 1o O Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nu-
tricional - CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presidente
da República, integra o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional - SISAN.

Art. 2o Compete ao CONSEA:

I - convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar
e Nutricional, com periodicidade não superior a quatro anos;

II - definir os parâmetros de composição, organização e fun-
cionamento da Conferência;

III - propor à Câmara Interministerial de Segurança Alimen-
tar e Nutricional, a partir das deliberações da Conferência Nacional de
Segurança Alimentar de Nutricional, as diretrizes e prioridades da
Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional,
incluindo-se os requisitos orçamentários para sua consecução;

IV - articular, acompanhar e monitorar, em regime de co-
laboração com os demais integrantes do SISAN, a implementação e a
convergência das ações inerentes à Política e ao Plano Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional;

V - definir, em regime de colaboração com a Câmara In-
terministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, os critérios e
procedimentos de adesão ao SISAN;

VI - instituir mecanismos permanentes de articulação com ór-
gãos e entidades congêneres de segurança alimentar e nutricional nos
Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, com a finalidade de pro-
mover o diálogo e a convergência das ações que integram o SISAN;

VII - mobilizar e apoiar as entidades da sociedade civil na
discussão e na implementação da Política Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional;

VIII - estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos me-
canismos de participação e controle social nas ações integrantes da
Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

IX - zelar pela realização do direito humano à alimentação
adequada e pela sua efetividade;

X - manter articulação permanente com outros conselhos
nacionais relativos às ações associadas à Política e ao Plano Nacional
de Segurança Alimentar e Nutricional;

XI - manter articulação com instituições estrangeiras simi-
lares e organismos internacionais; e

XII - elaborar e aprovar o seu regimento interno.

§ 1o O CONSEA estimulará a criação de conselhos estaduais
e municipais de segurança alimentar e nutricional.

§ 2o A atribuição prevista no inciso VI será desempenhada por
comissão, composta pelos presidentes dos conselhos estaduais de segu-
rança alimentar e nutricional, a ser instituída no âmbito do CONSEA.

§ 3o O CONSEA manterá diálogo permanente com a Câmara
Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, para propo-
sição das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional, inclusive quanto aos requisitos
orçamentários para sua consecução.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO

Art. 3o O CONSEA será composto por cinqüenta e sete mem-
bros, titulares e suplentes, dos quais dois terços de representantes da
sociedade civil e um terço de representantes governamentais, conforme
disposto no art. 11 da Lei no 11.346, de 15 de setembro de 2006.

§ 1o A representação governamental no CONSEA será exer-
cida pelos seguintes membros titulares:

I - os Ministros de Estado:

a) da Casa Civil da Presidência da República;

b) do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

c) da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

d) das Cidades;

e) do Desenvolvimento Agrário;

f) da Educação;

g) da Fazenda;

h) do Meio Ambiente;

i) do Planejamento, Orçamento e Gestão;

j) da Saúde;

l) do Trabalho e Emprego;

m) da Integração Nacional;

n) da Ciência e Tecnologia;

o) das Relações Exteriores; e

p) da Secretaria-Geral da Presidência da República;

II - os Secretários Especiais:

a) da Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Pre-
sidência da República;

b) da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República;

c) da Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
dência da República; e

d) da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igual-
dade Racial da Presidência da República.

§ 2o Os representantes da sociedade civil serão escolhidos
conforme critérios de indicação estabelecidos pela Conferência Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutricional.

§ 3o Poderão compor o CONSEA, na qualidade de obser-
vadores, representantes de conselhos de âmbito federal afins, de or-
ganismos internacionais e do Ministério Público, indicados pelos ti-
tulares das respectivas instituições, mediante convite formulado pelo
Presidente do CONSEA.

Art. 4o Os representantes da sociedade civil, titulares e su-
plentes, bem como os suplentes da representação governamental, se-
rão designados pelo Presidente da República.

Parágrafo único. Os representantes da sociedade civil terão
mandato de dois anos, permitida a recondução.

Art. 5o O CONSEA, previamente ao término do mandato dos
conselheiros representantes da sociedade civil, constituirá comissão,
composta por nove membros, dos quais seis serão representantes da
sociedade civil, incluído o Presidente do Conselho, e três serão re-
presentantes do Governo, incluído o Secretário-Geral, para os fins
previstos no § 1o.

§ 1o Cabe à comissão elaborar lista com proposta de re-
presentação da sociedade civil que comporá o CONSEA, a ser sub-
metida ao Presidente da República, observados os critérios de re-
presentação deliberados pela Conferência Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional.

§ 2o A comissão terá prazo de quarenta e cinco dias, após a
realização da Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nu-
tricional ou o término do mandato dos conselheiros, para apresentar
proposta de representação da sociedade civil no CONSEA ao Pre-
sidente da República;
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